PARECER Nº 959, DE 2016
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1334, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Igor Soares, o projeto em epígrafe Autoriza as Concessionárias de Pedágio do Estado a não cobrarem taxa de pedágio de pessoas maiores de 60 (sessenta) anos de idade e portadores de deficiência física nas Rodovias Estaduais.   



Em pauta, nos termos do artigo 148, Parágrafo único, item 2, da XIV Consolidação do Regimento Interno, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR,  onde, à folha 5, recebeu parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.
Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura à Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 8º do Regimento Interno mencionado.

É o que passamos a fazer.

O artigo 230 da Carta Magna brasileira reconhece como um dever da família, da sociedade e do Estado (grifo nosso) à proteção das pessoas idosas.  Com relação a pessoa com deficiência as políticas públicas relativas a essa questão, para além de procurar torná-las independentes, autônomas, devem possibilitar condições favoráveis para que o cuidado necessário a elas seja exercido. Princípios constitucionais como o direito de ir e vir, assegurado a qualquer um, também deve ser aplicado às pessoas com deficiência. A este princípio podemos acrescentar o da dignidade da pessoa humana e o da promoção do bem de todos.

Trata-se de matéria relevante, necessária, a concessão de benefícios aos idosos e deficientes proprietários de veículos. Oportuno destacar que o Senado Federal, através da Comissão de Atividades Econômicas, aprovou em caráter terminativo o Projeto de Lei 452/2012, que isenta de pagamento de pedágio os veículos conduzidos por pessoas com deficiência. 

É fundamental facilitar, assegurar aos idosos e às pessoas com deficiência os deslocamentos que muitas vezes se fazem necessários para que consigam cuidar da manutenção de sua saúde ou terem acesso aos tratamentos que são realizados em centros especializados. Quanto à forma como tal isenção será operacionalizada, deve-se ressaltar que o autor da propositura, em seu artigo 4º, remete ao Poder Executivo a expedição do regulamento que definirá os termos de concessão do benefício.



Porém constatamos a necessidade de alteração pontual da propositura de maneira que fiquem claros 2 aspectos:  


1- deve ser utilizada a expressão Concessão de Rodovias, ao invés de concessão de pedágios. Isto porque em março de 1998, na gestão do então saudoso Governador Mário Covas foi criado Programa de Concessões Rodoviárias do Estado de São Paulo, em decorrência do Programa Estadual de Desestatização (regulamentado pela Lei Estadual n° 9.361, de 1996 e pelo artigo 175 da Constituição Federal). Na sequência, através da Lei Complementar nº 914, de  2002, foi criada a ARTESP com o objetivo regular e fiscalizar o Programa de Concessões Rodoviárias (grifo nosso)- http://www.artesp.sp.gov.br/sobre-artesp-historico.html;  


2- destacar que o benefício é dirigido aos idosos e às pessoas com deficiência. Consta originariamente a expressão “pessoas maiores de 60 anos e portadores de deficiência física”, o que pode levar a interpretação que contrarie a vontade do legislador. Vale dizer beneficiando apenas e tão somente aos maiores de 60 anos que sejam portadores de deficiência física. 

 
Dessa forma, a fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, é apresentada a seguinte emenda:


Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei nº1.334, de 2015 a seguinte redação:

“Artigo 1º- Ficam autorizadas as concessionárias de rodovias estaduais  a não cobrarem taxa de pedágio dos idosos acima  de 60 (sessenta) anos de idade e das pessoas com deficiência física nas estradas sob sua concessão.”  
Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n. º 1.334, de 2015, com a emenda ora apresentada.

a) Marcos Neves – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 29/3/2016.

a) Orlando Morando – Presidente
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